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DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO    

MUNICÍPIO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO DA CONCEIÇÃO  

  

LEI Nº 395, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021. 

INSTITUI A TAXA DE COLETA E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS – TCDRS DO 
MUNICÍPIO DE RIO DA CONCEIÇÃO/TO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

Extrato dos atos da lei 

Data Ato 
01/09/2021 Protocolo nº 108 do projeto de lei nº 014/21 na câmara 
22/12/2021 Aprovação em 1º Turno 
22/12/2021 Aprovação em 2º Turno 
23/12/2021 Sancionada pela Prefeita Edinalva Oliveira Ferreira Ramos 
23/12/2021 Publicada 

LEI Nº 395, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2021. 

INSTITUI A TAXA DE COLETA E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS – TCDRS DO 
MUNICÍPIO DE RIO DA CONCEIÇÃO/TO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

A PREFEITA MUNICIPAL DE RIO DA CONCEIÇÃO, Estado do Tocantins, no uso de 

suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu nos termos do art. 62, inciso 

III, da Lei Orgânica do Município, sanciono a seguinte lei:  

Art. 1º Fica instituída a Taxa de Coleta e Destinação Final de Resíduos Sólidos - TCDRS, 

que será utilizada para custear as despesas com os serviços de coleta, transporte, tratamento e 

destinação final dos resíduos sólidos gerados no município de Rio da Conceição/TO, e seus distritos. 

Art. 2º A TCDRS tem como fato gerador a utilização, efetiva ou potencial, dos serviços 

disponibilizados pelo município de Rio da Conceição/TO de coleta, transporte, tratamento e 

destinação final dos resíduos sólidos. 

§ 1º. Entende-se como resíduos sólidos para fins de cobrança da TCDRS: 

I - o lixo domiciliar; 

II - o lixo produzido por estabelecimentos comerciais e de serviços, unidades industriais, 

instituições, entidades públicas ou privadas, ou ainda unidades de tratamento da saúde humana ou 

animal e outras edificações não residenciais, cuja natureza ou composição dos resíduos seja 

semelhante àquelas do lixo domiciliar. 

§ 2º. A TCDRS não abrange a coleta e remoção de resíduos de serviços de saúde e 

também outros resíduos que apresentem características que impossibilitem o Município de prestar 

o serviço, tais como restos de materiais de construção ou entulhos provenientes de obras de 
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demolições, folhas, galhos de árvores dos jardins e quintais particulares ou que necessitem de coleta 

e descarte específicos conforme normas brasileiras regulamentadoras, ficando o estabelecimento 

produtor do resíduo/rejeito responsável pela correta coleta e descarte, conforme legislação aplicável 

ao caso; 

Art. 3º Para fins desta Lei, contribuinte é a pessoa física ou jurídica, proprietária, titular de 

domínio útil ou possuidora, a qualquer título, de imóvel situado em logradouros públicos ou 

particulares onde o município mantenha com regularidade os serviços de coleta, transporte e 

destinação dos resíduos sólidos. 

Art. 4º A base de cálculo da TCDRS será obtida pelo rateio do custo dos serviços 

utilizados ou colocados à disposição entre os contribuintes, sendo consideradas as despesas 

relacionadas com: 

I - Coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos, incluindo todos 

os custos operacionais tais como: maquinários, mão de obra e encargos sociais;  

II - Materiais de consumo a serem utilizados nos serviços de coleta e destinação de 

resíduos sólidos;  

III - Demais investimentos para ampliação, qualificação e manutenção dos serviços. 

Art. 5º O valor mensal da TCDRS é indicado no Plano Municipal de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos (PMGIRS), que será: 

I - Domicílios residenciais no valor de R$ 02,50 mensais; 

II - Estabelecimentos comerciais no valor de R$ 10,00 mensais; 

III – Estabelecimentos industriais no valor de R$ 10,00 mensais; 

Art. 6º A TCDRS será lançada e a sua cobrança será realizada no Documento de 

Arrecadação Municipal - DAM, junto ao IPTU, sendo o seu valor conforme acima identificado no 

PMGIRS para o exercício 2021, e para os anos seguintes será atualizado pelo INPC todo dia 31 de 

dezembro; 

§1º O valor anual apurado da TCDRS terá o seu vencimento e condições de pagamento 

de acordo com o Calendário Tributário do município publicado no Diário Oficial. 

§2º Quando a TCDRS não for quitada na data de vencimento, será acrescida de juros de 

mora, multa e correção monetária, nos termos do código tributário municipal. 

Art. 7º São isentos do pagamento da TCDRS os contribuintes alcançados pelo benefício 

tributário de isenção de IPTU, nos moldes do código tributário municipal. 

§1º - Ficam isentos ao pagamento da TCDRS as famílias de baixa renda. 

I – São consideradas famílias de baixa renda aquelas que possuem renda mensal por 

pessoa (renda per capita) de até meio salario mínimo ou as famílias inscritas no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal. 

Art. 8º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a estabelecer regulamentos voltados 

à fiel execução da presente Lei. 

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor 90 (noventa) dias após a sua publicação oficial. 

 

Gabinete da Prefeita Municipal de Rio da Conceição/TO, aos 23 de dezembro de 2021. 

 

EDINALVA OLIVEIRA FERREIRA RAMOS 

Prefeita Municipal 


